
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 353, DE 22 DE JANEIRO DE 2007

 Dispõe sobre o término do processo de
liquidação e a extinção da Rede Ferroviária
Federal S.A. - RFFSA, altera dispositivos da
Lei no 10.233, de 5 de junho de 2001, e dá
outras providências.

                         O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:
.......................................................................................................................................................

Art. 14.  Os imóveis não-operacionais oriundos da extinta RFFSA, excetuados os
referidos no inciso II do caput do art. 6o, poderão ser alienados diretamente a Estados, ao
Distrito Federal, a Municípios e a entidades públicas que tenham por objeto provisão
habitacional, nos termos da Lei nº 11.124, de 16 de junho de 2005, bem como ser utilizados
em Fundos de Investimentos Imobiliários, previstos na Lei nº 8.668, de 25 de junho de 1993,
quando destinados a programas de reabilitação de áreas urbanas centrais, sistemas de
circulação e transporte, regularização fundiária e provisão habitacional de interesse social,
afastada a aplicação do art. 23 da Lei nº 9.636, de 1998.

Art. 15.  O agente operador do FC representará a União na celebração dos
contratos de compra e venda dos imóveis de que trata o inciso II do caput do art. 6o, efetuando
a cobrança administrativa e recebendo o produto da venda.

Parágrafo único.  O agente operador do FC encaminhará à Advocacia-Geral da
União as informações e os documentos necessários a eventual cobrança judicial do produto da
venda dos imóveis, bem como à defesa dos interesses da União.
......................................................................................................................................................

Art. 21.  A União, por intermédio do Ministério do Planejamento, Orçamento e
Gestão, poderá formalizar termos de entrega provisórios de bens imóveis não-operacionais
oriundos da extinta RFFSA, excetuados aqueles destinados ao FC, previstos no inciso II do
caput do art. 6o, aos órgãos e entidades da administração pública direta e indireta da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, promovendo a sua substituição por
instrumentos definitivos na forma do regulamento.

Art. 22.  Para os fins desta Medida Provisória, consideram-se bens operacionais os
bens móveis e imóveis vinculados aos contratos de arrendamento celebrados pela extinta
RFFSA.
......................................................................................................................................................
......................................................................................................................................................


